
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível n° 0000806-60.2012.815.0571 - Comarca de Pedras de Fogo
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Banco Bradesco Financiamentos S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Antônio André
Advogado : Helderley Florêncio Vieira

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL — 
SENTENÇA JULGADA PARCIALMENTE  PROCEDENTE  — 
IRRESIGNAÇÃO — APELO — TARIFA DE INCLUSÃO DE 
GRAVAME  ELETRÔNICO  E  RESSARCIMENTO  DE 
DESPESAS  DE  REVENDA  —  AUSÊNCIA  DE 
TRANSPARÊNCIA  —  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR  —  ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA  — 
DEVOLUÇÃO  SIMPLES  —  SENTENÇA  MANTIDA  — 
PRECEDENTES — SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

-  “AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  
SENTENÇA  JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO. 
APELO  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE.  
TARIFA DE CADASTRO E IOF.  PREVISÃO CONTRATUAL. LEGALIDADE DA 
COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS,  INCLUSÃO  DE  GRAVAME  ELETRÔNICO, 
RESSARCIMENTO  DE  DESPESAS  DE  SERVIÇOS  BANCÁRIOS  E 
RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PROMOTORA DE VENDAS. AUSÊNCIA 
DE  TRANSPARÊNCIA  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  
ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.  
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  O  STJ,  no  julgamento  do  RESP 
1.251.331/rs, com julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos, entendeu 
legal a cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de contrato  
de  financiamento acessório.  A cobrança de  encargos em relação a serviços  de  
terceiros, inclusão de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de serviços 
bancários e ressarcimento de despesas de promotora de vendas, embora previstos 
em  contrato,  mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que  realmente  foram  
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; 
AC 0004934- 65.2011.815.0731; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13)”.

Vistos e etc.,

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Bradesco 
Financiamentos S/A, contra sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Pedras de Fogo, nos 
autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada por Antônio André.



O  magistrado  de  primeiro  grau  (fls.  167/171)  julgou  parcialmente 
procedente o pedido inicial,  para declarar abusiva a cobrança da despesa com registro do 
contrato/gravame e serviços prestados pela revenda, determinando, ainda, o pagamento dos 
valores cobrados indevidamente de forma simples. Como o promovente foi vencido na maior 
parte, foi condenado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados 
em R$ 1.000,00 (hum mil reais), suspensos em virtude da concessão da gratuidade processual.

O apelante, nas razões recursais (fls. 175/189), requereu a reforma da 
sentença para julgar totalmente improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 224v.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
não  conhecimento,  em  parte,  do  recurso  apelatório,  porquanto  referiu-se  a  matéria  já 
devidamente  rechaçada  pela  sentença,  e,  no  mérito,  pelo  desprovimento  do  apelo  (fls. 
232/234).

É o relatório. 

VOTO

Em síntese, o autor firmou com Banco Bradesco Financiamentos S/A 
contrato de financiamento para a aquisição de um veículo automotor, no valor total de R$ 
36.007,18 (trinta e sete mil reais e dezoito centavos), a ser pago em 60 (sessenta) parcelas 
mensais de R$ 901,53 (novecentos e um reais e cinquenta e três centavos).

Com referência no aludido contrato, o recorrido alegou abusividade e 
onserosidade  no  contrato  em  tela,  por  aplicação  indevida  da  Tabela  Price;  cobrança  de 
encargos moratórios extorsivos; taxa de juros remuneratórios acima da média de mercado; 
capitalização  de  juros  não  pactuada;  cobrança  de  que  entede  ilegais,  como  despesa  com 
registro  do  contrato/gravame,  serviços  prestados  pela  revenda,  IOF  e  COA  (TAC), 
requerendo, por fim, o pagamento em consignação dos valores que entendia incontroversos, 
bem como a devolução em dobro da importância indevidamente paga.

Na  sentença,  o  magistrado  de  primeiro  grau  (fls.  167/171)  julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial, para declarar abusiva a cobrança da despesa com 
registro  do  contrato/gravame  e  serviços  prestados  pela  revenda,  determinando,  ainda,  o 
pagamento dos valores cobrados indevidamente de forma simples. Como o promovente foi 
vencido na maior parte,  foi  condenado ao pagamento das custas processuais  e honorários 
advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), suspensos em virtude da concessão da 
gratuidade processual.

O  banco  apelante,  nas  razões  recursais  (fls.  175/189),  requereu  a 
reforma da sentença para julgar totalmente improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Sem contrarrazões.

Depreende-se dos autos que a sentença recorrida condenou o apelante 
apenas quanto à abusividade da cobrança da despesa com registro do contrato/gravame e 
serviços prestados pela revenda, determinando, ainda, o pagamento dos valores cobrados 
indevidamente de forma simples. Sendo assim, não é necessário analisar os demais pontos do 
apelo, eis que se refere a matéria já rechaçada pela sentença.



Pois bem. 

É cediço que as tarifas "despesa com registro do contrato/gravame 
e  serviços  prestados  pela  revenda"  são despesas  que  compõem serviços  que  interessam 
apenas  ao  estabelecimento  financeiro,  como  forma  de  minimizar  os  riscos  advindos  da 
concessão do financiamento. Inexiste contraprestação de serviço ao consumidor a justificar a 
sua exigência.

Na  prática,  os  Bancos  estão  transferindo,  indevidamente,  o  custo 
administrativo à parte aderente, implicando violação às normas consumeristas, de modo que a 
cobrança  das  tarifas  acima  constituem  evidente  abusividade,  importando  em  vantagens 
exageradas, consoante estabelece o art. 51, inciso IV, do Código do Consumidor, in verbis:

"Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais  
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: (...) IV - estabeleçam 
obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem  exagerada,  ou  sejam  incompatíveis  com  a  boa-fé  ou  a  
equidade".

Desta maneira, impõe-se o reconhecimento da abusividade, tendo em 
vista que não esclarece quais os serviços prestados a ensejar a cobrança, em afronta ao dever 
de informação encartado no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.

De  acordo  com a  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  as  tarifas 
denominadas  serviços  de  terceiros,  avaliação  de  bem,  registro  de  contrato,  serviços 
concessionária/lojista,  despesas  operacionais,  promotora  de  vendas,  gravame  eletrônico, 
serviço  correspondente  não  bancário  são  inerentes  à  própria  atividade  da  instituição 
financeira, sendo considerada abusiva sua cobrança, em ofensa ao disposto no art. 51, IV, do 
Código de Defesa do Consumidor.

A cobrança dessas tarifas não é correta, porquanto não se identifica no 
contrato a finalidade da cobrança das taxas referentes a “inserção de gravame” e “serviços 
prestados pela revenda”.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
SENTENÇA  JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE. 
IRRESIGNAÇÃO. APELO APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.  POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE 
JUROS. POSSIBILIDADE. TARIFA DE CADASTRO E IOF. PREVISÃO 
CONTRATUAL. LEGALIDADE DA COBRANÇA. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS, 
INCLUSÃO  DE  GRAVAME  ELETRÔNICO,  RESSARCIMENTO  DE 
DESPESAS  DE  SERVIÇOS  BANCÁRIOS  E  RESSARCIMENTO  DE 
DESPESAS  DE  PROMOTORA  DE  VENDAS.  AUSÊNCIA  DE 
TRANSPARÊNCIA  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR. 
ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  REFORMA  PARCIAL  DA 
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  O  STJ,  no 
julgamento  do  RESP 1.251.331/rs,  com julgamento  pela  sistemática  dos 
recursos repetitivos, entendeu legal a cobrança de tarifa de cadastro e do 
pagamento  do  IOF  por  meio  de  contrato  de  financiamento  acessório.  A 
cobrança de encargos em relação a serviços  de terceiros,  inclusão de 



gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de serviços bancários e 
ressarcimento de despesas de promotora de vendas,  embora previstos 
em contrato, mas sem a especificação dos serviços que realmente foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. 
(TJPB;  AC  0004934-  65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 
13)

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  Ação  de  revisão 
contratual. Instituição financeira. Contrato de adesão para financiamento de 
veículo.  Incidência  do  CDC.  Serviço  de  terceiros,  tarifa  de  cadastro, 
registro  de  contrato  e  tarifa  de  avaliação  do  bem.  Abusividade. 
Restituição em dobro. Desprovimento do apelo. Súmula nº 297 do STJ: “o 
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”. 
Nos  contratos  de  adesão,  as  cláusulas  devem  ser  interpretadas 
restritivamente,  de modo a  proteger o consumidor.  Mesmo havendo livre 
pactuação,  as  cláusulas  abusivas  são  ilegais  e  devem ser  afastadas  pelo 
judiciário. A cobrança de despesas com serviços de terceiros é ilegal, pois 
importa em vantagem exagerada para a instituição financeira, que remunera 
em dobro seus serviços, violando as normas do artigo 39 e incisos IV e XII 
do art. 51, do CDC. Não se admite a cobrança de taxa de cadastro, porque o 
cadastro é  feito  em benefício e  garantia  do banco e  não do consumidor, 
situação  que  ocorre  também  com  a  despesa  de  registro  de  contrato.  A 
repetição de indébito é admissível em virtude da ocorrência de pagamento 
oriundo de cláusulas abusivas. (TJPB; AC 200.2010.039917-5/001; Primeira 
Câmara Especializada Cível;  Relª Juíza Conv.  Vanda Elizabeth Marinho 
Barbosa; DJPB 10/06/2013; Pág. 9)

Importante destacar que as mencionadas tarifas foram expressamente 
previstas no contrato (fl.24), o que demonstra a ausência de má-fé da instituição financeira, 
dessa forma, deve a quantia ser devolvida na forma simples.

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  LICITUDE  DA  COBRANÇA  DE 
TARIFA DE  CADASTRO.  COBRANÇA INDEVIDA DE  TARIFA DE 
REGISTRO DE CONTRATO, SERVIÇOS DE TERCEIROS, INCLUSÃO 
DE  GRAVAME  E  AVALIAÇÃO  DO  BEM.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES. 
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA  MANTIDA 
PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Tarifa  de  Cadastro. 
Conforme tese estabelecida pelo STJ, em recurso repetitivo, nos autos do 
RESP 1.255.573/RS, dada a expressa tipificação da tarifa de cadastro em 
atos normativos do Banco Central,  permanece legítima a sua estipulação, 
desde que uma única vez, no início do relacionamento entre o consumidor e 
a instituição financeira. No caso em análise, o valor cobrado está compatível 
com a média de mercado, razão pela qual não prospera a pretensão do autor-
recorrente de devolução da quantia" despendida a esse título. 2. Registro de 
Contrato, Serviços de Terceiros, Inclusão de Gravame Eletrônico e Tarifa de 
Avaliação  do  Bem.  A abusividade  da  cobrança  dos  aludidos  valores 
reside  em  transferir  ao  consumidor  despesa  a  ser  suportada  pelo 
fornecedor, porquanto necessária para atender serviços essenciais de sua 
titularidade.  Contudo,  tendo  em  vista  a  existência  de  previsão 
contratual,  a  devolução  deve  operar-se  de  forma  simples,  tal  como 
determinado na origem.  3.  Recurso conhecido e  improvido.  Sentença 
mantida  pelos  seus  próprios  fundamentos.  A Súmula  de  julgamento 
servirá de acórdão, na forma do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Condenado 
o recorrente vencido ao pagamento das custas e honorários advocatícios que 
fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, sobrestado por ser a parte 



beneficiária  da  Justiça  gratuita.  (TJDF;  Rec  2012.01.1.197951-8;  Ac. 
758.831;  Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito 
Federal;  Rei.  Juiz  Flávio  Fernando  Almeida  da  Fonseca;  DJDFTE 
27/02/2014; Pág. 218)

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  mormente  em 
razão da exegese firmada e dos precedentes deste Tribunal sobre o tema em exame, NEGO 
SEGUIMENTO AO RECUSO APELATÓRIO, mantendo a sentença recorrida em todos 
os seus termos.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008447-33.2012.815.0011 - 5ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Itaú Unibanco S/A contra 
sentença do juízo da 5ª Vara Cível de Campina Grande (fls. 72/82) que, nos autos da Ação de 
Indenização, julgou procedente a demanda, condenando o demandado ao pagamento de R$ 
10.000,00  (dez  mil  reais)  pelos  danos  morais  ocasionados  ao  demandante,  devidamente 
corrigidos, conforme a Súmula 43 do STJ, e com juros moratórios de 1% (um por cento) ao 
mês,  a  partir  da  época  do  fato.  Honorários  em 20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação.

Irresignado,  o  promovido apresentou  recurso apelatório  (fls.  77/82) 
pugnando pelo seu provimento para reformar a sentença e julgar totalmente improcedente o 
pleito exordial.

Contrarrazões às fls93/99.
 
A Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.114/116,  opinou 

apenas  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente 
interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório.

À douta Revisão.

João Pessoa, 26 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                           Relator
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